
COMERP - Cooperativa de Trabalho Médico de Ribeirão Preto

lIustríssimo Senhor Pregoeiro da Fundação de Saúde do Município de Americana -

FUSAME

Pregão Presencial n. 028/2019
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Comerp - Cooperativa de Trabalho Médico de Ribeirão Preto, sociedade ~

ê~
civil devidamente inscrita no CNPJ sob o n. 03.654.362/0001-94, estabelecida em Ribeirão ç;i

8
Preto/SP, na Rua São Paulo, n. 284, Campos Elíseos, CEP: 14.085-010, vem, por meio de li
seu representante legal que esta subscreve, tempestiva e respeitosamente, à presença de r!.)

c'
Vossa Senhoria, impugnar o edital referente ao processo licitatório em epígrafe, com ampa- ;~~

to:
ro em seu item 7.6, conforme razões que seguem. ~~~•.....
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1.1 - Da necessidade de exigir que as licitantes comprovem estar inscritas especifi- .'...
camente junto ao Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo - CRE-
MESP

I - DA IMPUGNAÇÃO

A presente licitação é para, como bem explicita seu edital, contratação de
pessoa jurídica para prestação de serviços médicos para a Atenção Básica da Secretaria da
Saúde do Município de Americana.

Junto à documentação de habilitação, mais especificamente no tocante à
qualificação técnica (item 5.14.1), o edital em epígrafe exige, além de atestados de capaci-
dade técnica, que os licitantes apresentem comprovação de Registro no Conselho Regional
de Medicina.

o registro técnico a ser corretamente exigido é, na verdade, mais específico:
no Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo - CREMESP, observando tra-
tar-se de objeto cujo adimplemento somente podem ser executados por profissionais médi-
cos (atos privativos, inclusive) regularmente inscritos e fiscalizados pela regional bandeiran-

te. ~
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o edital, tal como lançado, deixa margem ao exercício irregular da medicina
por médicos não submetidos às normativas e fiscalização do Conselho Paulista e isso não

pode prevalecer.

Com efeito, o imprescindível é que aludida comprovação se faça por meio de
inscrição no Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo já que é nos limites
territoriais deste Estado que, efetivamente, os serviços serão executados.

A inscrição no CREMESP, frise-se, é obrigatória para os que manifestem inte-
resse em prestar serviços em qualquer estabelecimento submetido a sua jurisdição (Estado
de São Paulo), nos termos do art. 1° da Lei n. 6.839/1980, da Resolução CFM n. 1.716/2004
e da Resolução CREMESP n. 207/2009, conforme pode ser observado do parecer em ane-

xo. Veja-se:

"Art. 1°, lei n. 6.839/80 - O registro de empresas e a anotação dos profis-
sionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios
nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas
profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual
prestem serviços a terceiros".

Dessa forma, deve o edital ser retificado para exigir das licitantes especifica-
mente o certificado de registro junto ao Conselho Regional de Medicina do Estado de São
Paulo - CREMESP.

1.2 - Da necessidade vedação de participação de associações beneficentes e demais
pessoas do terceiro setor

Pelos termos do edital, a FUSAME, no exercício de seus poderes discricioná-
rios e em sua avaliação de conveniência e oportunidade, optou por adquirir os serviços mé-
dicos em caráter complementar através do regime jurídico contratual público, na forma pre-
vista pelas Leis Federais n. 8.666/93 e 10.520/02, mediante procedimento concorrencial
(Pregão Presencial) e em busca do menor valor.

Ocorre que as características citadas anteriormente impedem, por si só, a
participação de associações sem fins lucrativos e outras sociedades do terceiro setor no cer-
tame, já que a essas pessoas são reservadas, por Lei, outras formas de contratacão, atra-
vés de regime jurídico de parceria, na forma de convênios.

Os convênios, como se sabe, pressupõem a convergência de interesses entre
as partes aderentes, enquanto no regime contratual público, a Administração Pública visa
alcançar um determinado objeto oferecendo aos particulares interessados a contraprestação
pecuniária.

No convênio, assim, deve estar claramente caracterizado o objetivo comum e
o desinteresse em auferir lucro ou qualquer forma de vantagem que supere os custos efeti-
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vos da execução do objeto.

Evidentemente, a licitação promovida pelo edital em questão não se amolda
aos conceitos dos convênios destinados às associações sem fins lucrativos e demais socie-

dades do terceiro setor e, por isso, não comporta a participação desses tipos societários a
quem foi reservada outras formas de contratação.

o entendimento acima, é importante frisar, encontra amparo em julgados
promovidos pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (6592.989.17 e 6593.989.17, a
Corte manteve hígida a decisão administrativa de se vedar a participação desses tipos soei-
etários em dois processos de pregões presenciais promovidos pelo Município de Sertãozi-
nho, Estado de São Paulo).

Considerando, nessa ordem de ideias, que o edital do Pregão Presencial em
epígrafe não externou claramente a impossibilidade de participação desses tipos societários
no certame, é importante que o faça, mediante a expressa inclusão da restrição em seu item
05.

1.3- Da necessidade se proibir expressamente a subcontratação do objeto licitado ou
a quarteirização da mão-de-obra médica

A Lei de Licitações é clara em dizer que:

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato:
(...)

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contra-
tado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a
fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

Marçal Justen Filho 1 assevera, a esse respeito, que:

o evento da associação assemelha-se à subcontratação. Deve interpretar-
se o vocábulo em sentido não técnico e tendo em vista a finalidade da lei.
(. ..)

A hipótese legal abrange, primeiramente, a associação formal e típica. As-
sim, por exemplo, o contratante não pode conferir, para formação do capital
social de uma nova sociedade, os direitos derivados do contrato administra-
tivo.

Também se apanha a associação provisória e temporária, como se passa
no caso de consórcio. Ainda quando o consórcio seja admitido, as empresas

consorciadas deverão comparecer à licitação já nessa condição (art. 33).
Não se admite que o contratado constitua sociedade em conta de participa-
ção (prevista no art. 325 do Código Comercial) para desempenho do objeto

I JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos.SJ4~~ffi)·Ba1J
Dialética, 20 IO. p. 846.
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contratado. Também se atinge a sociedade de fato ou irregular. Essa situa-

ção se caracteriza quando inexiste redução da avença a escrito ou, se exis-
tir instrumento escrito, quando não for levado a registro. A Lei que evitar que

a responsabilidade na execução seja partilhada pelo contratado com tercei-
ros. A execução da prestação passaria ao encargo de terceiros (total ou
parcialmente).

É importantíssimo, nessa ordem de ideias, que o edital seja retificado para
expressamente proibir a subcontratacão do objeto licitado já que, nos ensinamentos do dou-
trinador administrativista":

"Há, porém, duas questões a considerar. A primeira se relaciona com os ris-
cos de receber uma prestação mal executada. Estes riscos conduzem a
Administração a exigir que o próprio licitante desempenhe as tarefas neces-
sárias ao cumprimento contratual. A segunda tem a ver com a própria licita-
ção. Se o particular não dispunha de condições para executar a prestação,
não poderia ter sido habilitado. Aliás, apurada a inidoneidade após a habili-

tação, a Administração deve promover a rescisão do contrato.
Daí surge a regra de impossibilidade de o contratado transferir ou ceder a
terceiros a execução das prestações que lhe incumbiriam. A lei autoriza, po-
rém, que a Administração, em casa caso, avalie a conveniência de permitir
a subcontratação, respeitados limites predeterminados.

Não se pode imaginar, por exemplo, que a Administração Pública assuma os
riscos de eventualmente contratar alguém que não terá condições de prestar o objeto licita-
do ou que o faça de modo irregular, subcontratando outras empresas sobre as quais o Mu-
nicípio não terá ou poderá vir a sofrer com restrições sobre o poder-dever de fiscalização
que lhe impõe o inciso 111,do art. 58, da Lei n. 8.666/93.

Com efeito, está-se, in casu, a tratar da complementação dos serviços muni-
cipais de saúde com a utilização de mão-de-obra médica, uma das mais valorizadas hoje no
mercado de trabalho do país.

Além do elevado custo próprio desse tipo de atividade, o edital ao expressa-
mente não admitir que a vencedora subcontrate o objeto licitado, premiará a prática laboral
mais idônea e, por consequência, não só obstará a quarteirizacão do serviço médico, isto é,
a subcontratação do objeto licitado, como evitará o consequente emprego de pessoas jurídi-
cas com o exclusivo intento de servirem como veículos dos pagamentos dos honorários mé-
dicos."

2 Ibidem. p. 823/825.
3 Prática de duvidosa legalidade empregada para reduzir a carga tributária incidente sobre os honorários devidos

pelo efetivo exercício da atividade médica (evasão fiscal).
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Tal proibição, ademais, coaduna-se com o restante do disposto no edital e
destina-se, de resto, a obstar que o Município venha, no futuro, ser chamado a responder
solidariamente por encargos de natureza trabalhista, fiscal e previdenciária.

Novamente, Marçal Justen Filh04 leciona que a licitação deve, tanto quanto
lhe seja possível, ser instaurada e conduzida de modo a obstar práticas reprováveis ou a
apresentação de propostas que, dentro da legalidade e da realidade de determinado espec-
tro econômico, serão inexequíveis, já que:

(...) licitante vencedor procurará alternativas para obter o resultado econô-
mico satisfatório. Isso envolverá a redução da qualidade da prestação, a
ausência de pagamento dos tributos e encargos devidos, a formulação de
pleitos perante a Administração e assim por diante.

o edital, pois, deve ser retificado para expressamente proibir a subcontrata-
ção do objeto licitado.

11 - DOS PEDIDOS

Ante o exposto, requer-se o acolhimento das razões acima, seja o edital retifi-
cado para (i) exigir que as licitantes comprovem estar inscritas especificamente junto ao
Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo - CREMESP, (ii) vedação de parti-
cipação de associações beneficentes e demais pessoas do terceiro setor e (iii) proibir-se ex-
pressamente a subcontratação do objeto licitado ou a quarteirização da mão-de-obra médi-
ca.

Termos em que pede deferimen

Comerp - Cooperativa de Tra ai, édico de Ribeirão Preto
Dr. Marcelo Di o ifacio

Diretor FI a

4 Ibidem. p. 654.
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